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Algumas negociações de empresas se realizam com cláusulas que podem ensejar polêmicas deveras longas e com efeitos gravosos.


O ideal, ao repassar um negócio é que isto não deixe resquício, mas, tudo vai depender de um bom contrato de cessão (sejam quotas, sejam ações).


Militei como perito em caso prático de empresa que negociou seu patrimônio líquido sujeito a retificação, mediante posterior auditoria.


As multinacionais quase sempre adotam esta norma, garantindo a parte delas, mas, deixando pendências que podem ser transformadas em verdadeiras ciladas, como a que um cliente meu caiu.


No caso em que necessitei intervir a má fé da compradora foi evidente ao gravar no contrato a dependência de uma revisão.


A compradora alegou, depois de fechado o negócio e assinado o contrato leonino, que o valor de negociação estava errado e deveria ser menor, exigindo um abatimento no valor a pagar e sustando os pagamentos que deveria fazer.


A questão foi ter a Justiça; os Tribunais condenaram a multinacional, mas, com uma maquiavélica e bem urdida série de procrastinações de malabarismos jurídicos até hoje, passados quase 20 anos, o caso ainda permanece sem uma liquidação.


Em brilhante artigo que o Prof. Rogério Fernandes Ferreira escreveu (nota 304, a mim expedida pelo autor), sob o título “Revisão do valor de negociação de uma empresa” foi este luminar da Contabilidade e do Direito ostensivo em lecionar sobre as tais auditoria posteriores que “o vendedor não deveria ter aceitado uma cláusula nestes termos” (de revisão de valor “a posteriori” em relação a um negócio feito).


Considerando o poder de pressão das multinacionais e o mau sistema do curso dos processos no judiciário brasileiro, comungo em gênero e número com o grande mestre.


Não é recomendável a quem vende deixar pendências que possam alterar o valor pactuado para a compra de um controle de capital.


Nem o vendedor deve informar sem adequação e nem deve perder a segurança aceitando uma condição que pode provocar sérios problemas processuais, envolvendo riscos.


Não existe uma só escrita contábil, nem de entidades públicas e nem de empresas que resista a contestações, quer justas, quer injustas, ou seja, aos subjetivismos de revisores que podem levar a polêmicas que custam tempo e dinheiro.


Esta a razão que enseja a necessidade de realizar negócios sem que estes possam deixar pendências ou ensejar polêmicas.

Preferível é deixar de realizar-se uma operação (se a efetivação desta demandar futuros julgamentos de apreciações de valores que possam dar margens a pareceres subjetivos ou sustentados em sofismas) que fazê-la e submeter-se a problemas desgastantes.


A divergência de opiniões é comum em todos os ramos do conhecimento humano e ocorreu até entre luminares, como continua sucedendo.


Mesmo quando não há quebra de ética, mesmo quando tudo se passa em boa fé e com decência, é possível a divergência de pontos de vista técnicos diante de determinadas questões.


Deveras oportuna a matéria de Fernandes Ferreira, um dos mais expressivos escritores da Contabilidade e do Direito da atualidade e posso com segurança endossar pelo que na prática tenho convivido profissionalmente com o assunto.

